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ENTENDENDO  
OS VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS 



Definição técnica de vícios construtivos 

 Compreendem as ocorrências decorrentes de falhas construtivas, sejam originárias 
de projetos, execução ou materiais, que causam prejuízo material ao consumidor, 
resultando em despesas financeiras e recursos imateriais para repará-las, 
ressalvada a hipótese de mau uso ou ausência de manutenção 

 NBR 13.752/96 da ABNT (Perícias de engenharia na construção civil – em revisão): 
Anomalias que afetam o desempenho de produtos ou serviços, ou os tornam 
inadequados aos fins a que se destinam, causando transtornos ou prejuízos 
materiais ao consumidor. Podem decorrer de falha de projeto, ou da execução, ou 
ainda da informação defeituosa sobre sua utilização ou manutenção (item 3.75)  



ORIGEM DAS PATOLOGIAS E VÍCIOS CONSTRUTIVOS 



EXEMPLO DE AUSÊNCIA DE MANUTENÇÃO 

Foto de caso real em perícia judicial 



Foto gentilmente cedida pelo Secovi/SP 

EXEMPLO DE MAU USO 



EXEMPLO DE FATOR EXTERNO 

Reprodução Record TV – Programa Balanço Geral 



 
 
 
O USO DAS  
NORMAS TÉCNICAS  
COMO SUPORTE 
INVESTIGATIVO 



Assistência técnica x manutenção 

 Assistência técnica – incumbência do construtor em sanar vícios construtivos, 
decorrentes de falhas no método de execução ou de projeto e aqueles relacionados 
aos produtos aplicados 

 Manutenção – incumbência do usuário e do proprietário, que consiste em atender 
às recomendações do manual de operação e utilização, no que se refere ao uso 
correto e aplicação das medidas de conservação do bem 



Reclamações usuais descritas como vícios construtivos 

 Vício oculto decorrente de patologia construtiva 

 Vício aparente decorrente de patologia construtiva ou não conformidade 

 Projeto e especificação 

 Patologia continuada 

 Ausência de manutenção 

 Mau uso 

 Sinistro 



Principais Normas da ABNT aplicáveis 

 NBR-5.671/90 (Participação dos  intervenientes em serviços e obras de engenharia e 
arquitetura) 

 NBR-13.752/96 (Perícias de engenharia na construção civil) – em revisão 

 NBR-5.674/12 (Manutenção de edificações – requisitos para o sistema de gestão de 
manutenção) 

 NBR-15.575/13 (Edificações habitacionais – Desempenho) 

 NBR-14.037/14 (Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das 
edificações – Requisitos para elaboração e apresentação dos conteúdos) 

 NBR-16.747/20 (Inspeção predial - Diretrizes, conceitos, terminologia e procedimento) 

 NBR-17.170/22 (Edificações – Garantias – Prazos recomendados e diretrizes) 

 

 

  

 

 

 



Palavra MANUTENÇÃO 

aparece no texto: 
 
PARTE 1: 87 vezes 

PARTE 2: 103 vezes 

TOTAL: 190 vezes 



ENFRENTANDO  

AS PERÍCIAS 

JUDICIAIS 



Princípios gerais das perícias sobre vícios construtivos  

 Imprescindível o registro documental (projetos, memoriais, check list de entrega, 
manual de uso, histórico de assistência técnica, etc.) 

 Adequada quesitação, direcionando a pergunta pela certeza da resposta 

 Apuração deve ser feita mediante vistoria de causalidade 

 Emprego dos requisitos e procedimentos preconizados pelos regramentos 
normativos da ABNT ou instituições de reconhecida idoneidade (ex.: IBAPE) 

 Importância do emprego da metodologia investigativa 

 Risco de trabalhos que partem de premissas falsas 

 Laudo pericial deve conter fundamentação técnica e exatidão 



Art. 473. O laudo pericial deverá conter: 

I - a exposição do objeto da perícia; 

II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 

III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser 
predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se 
originou; 

IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e 
pelo órgão do Ministério Público. 

§ 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem simples 
e com coerência lógica, indicando como alcançou suas conclusões. 

Artigo 473 da Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015 (CPC) 







Muito obrigado! 
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